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MINISTERIOS DA GUERRA E DAS COLONIAS

Deoreto-lei n.° 32:157

Considerando a conveniéncia de, emquanto dura-
rem as actuais circunstdncias de guerra, colocar sob a
autoridade do Ministro da Guerra todas as forgas esta-
cionadas nas colénias para onde foram destacadas tropas
metropolitanas com o fim de reforgar a sua guarnigdo
militar;

Atendendo ao disposto mos artigos 1.°, 2.°, 3.°, 4.°e
6.° da lei da organizagdo do exército, de 1 de Setembro
de 1937;

Usando da faculdade conferida pela 2.° parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢do, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Nas colénias para onde foram ou vierem
a ser destacadas fOrgas expediciondrias do exército me-
tropolitano com o fim de reforgarem a sua guarnigio
militar fica a cargo do Ministério da Guerra a superin-

.tendéncia técnica, administrativa e fiscalizadora sdbre

todos os servigos militares, privativos ou n#o, excluidos
08 navais, bem como a preparagio e a execugio das
medidas necessirias & manuten¢io da integridade do
territério e & defesa da soberania do Estado.

§ tnico. Ficam exceptuados da disposi¢io déste ar-
tigo os servigos de promogdes e de reformas dos milita-
res do extinto quadro privativo das colénias. i

Art. 2.° E da competéncia do Ministro das Colénias,
ouvidos 0s Ministros da Guerra e da Marinha, o estabe-

»

lecimento da organizagio militar colonial em harmonia
com o0s principios que regem a defesa nacional; mas
emquanto durarem as actuais circunstincias de guerra

'830 transferidas para o Ministro da Guerra, no que

respeita as forgas do exéreito colonial estacionadas nas
coldnias referidas no artigo 1.°, as atribuicdes militares
executivas do Ministro das Colénias prescritas na Carta
Orgénica do Império Colonial Portugués.

Art. 3.° A competéncia do Ministro da Guerra quanto
& administragio ¢ emprégo das forgas militares esta-
cionadas nas colénias exerce-se sempre por intermédio
do governador respectivo como autoridade superior da
colénia ¢ ao qual é mantida a competéncia estabelecida
no artigo 34.° da Carta Orgénica do Império Colonial
Portugués. Em todos os assuntos respeitantes & organi-
zaglo e funcionamento dos servigos militares de cada
colénia em que estacionem férgas do exéreito metropo-
litano os respectivos governadores correspondem-se di-
rectamente com o Ministro da Guerra, perante quem
sdio responsiveis pela eficiéncia dos mesmos servigos.

Art. 4.° Nas colénias afectas para efeito de defesa
ao Ministério da Guerra as atribuigdes militares dos
governadores exercem-se sempre por intermédio de
comandantes militares de colénia, sem prejuizo da su-
perintendéncia que aqueles pertence. Os comandantes
militares sfo de nomeagdo do Ministro da Guerra, com
a concordéncia do Ministro das Colénias, ouvido o go-
vernador interessado, e respondem pela disciplina, ins-

- trugdo e eficiéncia de todas as fércas militares estacio-

nadas no territério sob a sua jurisdigdo, devendo, dentro
das suas atribuigSes, cuidar de tudo o que interessa

* defesa do territério e propor superiormente o que jul-

guem conveniente ao bom funcionamento dos servigos.
Em todos os assuntos de ordem meramente técnica e
nos de cardcter corrente que nfio envolvam realizago
de despesa os comandantes militares podem correspon-
der-se directamente com 6 Gabinete e com as direcgdes
gerais do Ministério da Guerra.

Art. 5.° A todas as forgas militares metropolitanas e
coloniais estacionadas nas colénias referidas no ar-
tigo 1.° tem aplica¢dio o regulamento de disciplina mi-
litar colonial, exercendo o Ministro da Guerra a com-
peténcia disciplinar conferida no mesmo regulamento
ao Ministro das Colénias e passando para o Conselho
Superior de Disciplina do Exército as atribuigdes esta-
belecidas na legislagio vigente para o Conselho Superior
de Disciplina Militar Colonial.

Art. 6.° Nos or¢amentos das colénias serdo obrigato-
riamente inscritas as verbas destinadas ao pagamento
das despesas com as forgas e servigos militares previstos
na legislagdo vigente € com aqueles que forem estabe-
lecidos pelo Ministro das Colénias nos termos do n.° 1.°
do artigo 28.° do Acto Colonial e n.° 7.°, § 1.°, do ar-
tigo 10.° da Carta Organica do Império Colonial Por-
tugués. No caso de insuficiéncia das verbas inscritas



638

I SERIE — NUMERO 168

para despesas certas ou varidveis com os servigos mili-
tares, o Ministério da Guerra solicitard do das Colénias
o seu reférgo.

Art. 7.° Compete ao Ministro da Guerra velar por
que as verbas consignadas nos orgamentos -das colénias
colocadas transitoriamente sob a sua jurisdigfo militar
para pagamento de encargos com as forgas armadas
tenham a aplicagio mais consentinea com as necessl-
dades de defesa dessas colénias. Compete igualmente
ao Ministro da Guerra, emquanto durarem as actuais
circunstincias, administrar o «Fundo de defesa mi-
litar do Império Colonial» de harmonia com as con-
veniéncias da defesa das coldnias.

Art. 8.° E das atribuices do Presidente do Conselho
a resolugio das questdes que em execugdio do disposto
nos artigos 6.° e 7.° originem discordancia entre os
Ministérios da Guerra e das Colénias, bem como a
resolugiio por despacho de todos os conflitos de compe-
téncia a que a aplicagio do presente diploma der lugar.
~ Art. 9.° Fica o Presidente do Conselho autorizado a
determinar por portaria, ouvidos os Ministérios da
Guerra e das Colénias, todas as providéncias necessdrias
ac integral cumprimento do disposto no presente de-
creto-lel. ,

Publique-se & cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no « Boletim Oficial» de todas
as colénias.

Pagos- do Govérno da Repiblica, 21 de J ulho de
1942. — ANT6NIO Oscar DE FRAGOSO CARMONA — An-
témio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Caeiro — Mdrio de Figuei-
redo — Rafael da Silva Neves Duque.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
‘ E COMUNICAGOES

. Direcgao Geral de Caminhos de Ferro

. Decreto-lel n.° 32:158'
O decreto-lei n.° 31:409, de 21 de Julho de 1941, e o

regulamento -do regime dos vagSes particulares, apro-
vado pela portaria n.° 9:839, da mesma data, regulam,

respectivamente, o exercicio de propriedade e as condi-

¢Bes de admissdo & circulagiio de vagSes de propriedade
particular na réde ferroviiria nacional, mas n3o. esta-
tuem sébre as condigGes de exploragio désses vagdes,
quer quando em servigo do trdfego interno, quer quando
afectos ao trifego internacional. Ndo prescrevem tam-
bém os mesmos diplomas as obrigagGes que, em contra-
partida das vantagens que usufruem, possam derivar,
para os proprietdrios désses vagGes, de possiveis necessi-
dades de interdsse piblico geral e apenas se referem
A sua requisigdo no caso de mobilizagiio militar.

A circulagio de vagdes das emprésas ferrovidrias para
fora das suas rédes foi prevista nas pautas alfandegsi-
rias em regime de exportagiio temporiria e estd regu-
lada pelos contratos de troca de material entre os cami-
nhos de ferro espanhéis e portugueses. ‘

Nada se encontra, porém, preceituado quanto & saida
e auséncia da réde nacional dos vagSes de propriedade
particular matriculados nas emprésas ferrovidrias por-
tuguesas nem sdbre a circulagio nos nossos caminhos
de ferro de vagles de propriedade particular matri-
culados nas rédes espanholas.

Importa, portanto, regular para todos os vagGes par-
ticulares — tanto 08 ‘matriculados em emprésas ferro-

vidrias nacionais, como os matriculados em caminhos
de ferro estrangeiros ao servigo da réde nacional — as
condigdes de exploragiio do trifego, quer interno quer
internacional, em ordem a alcangar-se, pelo melhor
aproveitamento dos fretes e redugio dos periodos de
rotagfio, a conveniente utilizagio do nosso material de
transporte, dentro ou fora da réde portuguesa, e do ma-
terial particular estrangeiro que circule na nossa réde.
Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢cio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A saida e exploragiio, fora da réde ferro-
visdria nacional, e a circulagio e exploragio, na réde
nacional, de vagdes de propriedade particular matri-
culados em emprésas ferroviarias portuguesas, e bem
assim a entrada, circulagiio e exploragio, na réde na-
cional, de vagdes de propriedade particular matricula-
dos em emprésas ferrovidrias estrangeiras ficam sujei-
tas as disposigdes do presente decreto-lei e 4s demais
prescrigdes técnicas e administrativas que forem fixadas
em regulamento aprovado por portaria do Ministro das
Obras Piblicas e Comunicagdes, sob proposta da Direc-
¢80 Geral de Caminhos de Ferro. :

Art. 2.° Os vagdes particulares matriculados nas em-
présas ferrovidrias nacionais nfo poderdo ser alugados
a firmas individuais ou colectivas estrangeiras ou, de
qualquer modo, sair da rédée nacional sem prévia li-
cenga de saida passada pela Direcgiio Geral de Cami-
nhos de Ferro. .

§ tnico. A Direcgiio Geral de Caminhos de Ferro
poderad sempre determinar, mediante aprovagdo do Mi-
nistro das Obras Piblicas ¢ ComunicagSes, o regresso
dos vagdes ausentes & réde nacional.

Art. 3.° Quando o justifiquem necessidades premen-
tes e inadidveis de interésse piblico, as emprésas ferro-
vidrias poderfio requisitar, por intermédio da Direcgdo
Geral de Caminhos de Ferro, vagdes particulares ma-
triculados na réde nacional para reforgar o seu material
de transporte afecto ao servigo piblico.

§ 1.° A requisigio dos vagdes sers feita em regime de
aluguer. '

§ 2.° Os. pregos do aluguer serdo estabelecidos entre
as emprésas € o proprietario do vagdo, recorrendo-se &
arbitragem na falta de acdrdo.

Art. 4.° Mediante licenga passada pela Direcgfio Ge-
ral de Caminhos de Ferro, as firmas portuguesas pode-
rdo utilizar no trafego internacional vagdes matricula-
dos em rédes estrangeiras.

Art. 5.° Quando nio haja prejuizo para o servigo pi-
blico, os vagdes das emprésas ferrovidrias portuguesas
poderdo ser alugados a entidades particulares ou colec-
tivas, com a prévia aprovagio da Direcgio Geral de Ca-
minhos de Ferro.

Art. 6.° Os representantes dos proprietirios de va-
gdes particulares matriculados no estrangeiro e os
arrendatirios ou concessiondrios, sob qualquer titulo,
désses vagOes sio responsdveis, perante as autoridades
portuguesas, por todas as infrac¢Ges as disposigBes que
vigorem em relagio & circulagio e exploragio désses
vagoes. '

Art. 7.° As infracgGes as condigBes reguladoras da en-
trada, saida, circulag@io ou exploragio dos vagdes a que
se refere o presente decreto-lei serfio punidas com o em-
bargo do vagio e com pena de multa, variivel com a
gravidade da contravengfio, mas que ndo poderd exce-
der 20.000$. A multa sers elevada ao dobro no caso de
reincidéncia. )

Art. 8.°. As importancias que forem cobradas, em con-
seqiiéncia da aplicagio déste decreto-lei, sob a forma
de multas, taxas de licencas e emolumentos devidos nos



